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Sessão de 20 de março de 1996	 ACORDA° NR. 101-S9.506

Recurso nr.: 107=207 - IRPj - 	 1991

Recorrente : EnEL EMPRESA DF ENGENHARIA S/A.

Recorrida : DRJ EM PORTO ALEGRE - RR.

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JI IRIDInA nEDUTIBPInADE
nP TRIBUTOS - Os tributos sà:o deutiveis no perlo-

Vistos, relatados e discutidos os presentes =tos do

recurso intsroosto por Fr1FL EMPREGA nP ENGENHARIA S/A.:

• ACORDAM os. Membros da Primeira Cãmera do Primeiro Ton-

sslho ,----e Contribuintes, por unstnimidads He votos, dar provimento Rn

recurso, nos termos do rslatrio s.., voto pus passiskm a intsgrar o pre-

sente julgado

Sala das Sesstses, em 20 de março de 1996
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	-IliP=O P !-ZfT. I 'Ç l Pgç' r-:	 - PRP-MnFNTP-

Á____.,
,.;

--------r;_.:1= 	 __,,_____ _
---- . _ . OLIVEIRA  	 .__	 - REATOR

FORMALIZADO EM	 23 ABR 1996

Participaram, ainda, do presente iulgamentn, os se-quintos ronssihei-

ros FRANCISCO nP ASSIS MIRANDA, KA7HKI RHInBARA, SANDRA MARTA FARONI

=,--- RAUL PIMENTEL Alusent= , justificadamente, os Conselheiros RFRARTIMn

RODRIGUES nABRAI. e CELSO ALVES FETTORA.

4--



2

Procese.,o n2 11080/003.737/92-12

Recurso n q : 107.207

Recorrente: EDEL EMPRESA DE ENGENHARIA S/A.

Acórdão n9 101-89.506

RELATÓRIO

EDEL EMPRESA DE ENGENHARIA S/A., qualificada nos au-

tos, recorre para este Conselho, contra decisão do Sr. Delegado

da Receita Federal em Porto Alegre - RS., que julgou procedente

o Auto de Infração de fls. 74/76, lavrado para a cobrança do Im-

posto de Renda Pessoa jurídica, relativo aos exercícios de 1989

a 1991, em virtude de a empresa ter apropriado como despesas va-

lores correspondentes a tributos que foram depositados judicial-

mente.

Na impugnação apresentada(fis. 82/89), a empresa argu-

menta que os tributos são dedutIveis em função da ocorr'Ência do

respectivo fato gerador, consoante dispele o artigo 225 do Regu-

lamento aprovado pelo Decreto n2 85.450/80, vigente à poca dos

fatos, devendo ser atualizados monetariamente por força do arti-

go 254 do mesmo regulamento.

A decisão de primeira instãncia manteve a exig@ncia

fiscal, em julgado cuja ementa è a seguinte:

"Ê indedatível do lucro liquido a provisão pa-

ra pagamento cuja exigibilidade esteja suspen-

sa por decisão Judicial em ação de mandado de

segurança, porquanto a despesa não incorreu.
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AcOrdão n9 101-89.506

EMbora autorizados e realizados os depósitos

CR Juízo, estes. não podem ser considerados pa-

gamentos do crédito tributário, uma vez que

depósitos em dinheiro para garantir o crédito

da Fazenda Nacional constituem-se em direito

do depositante, apesar de sua liberação ficar

â mercg de evento futuro, ou seja, á decisão

final do litígio,"

Não se conformando com a decisão a quo, a empresa re-

correu para este Colegiado(petição de fls. 109/116), reiterando

os argumentos apresentados na fase impugnativa.

É o relatório.
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AcOrdão n9 101-89.506

%,,	 C3	 C3

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Muito embora a Autoridade Julgadora de Primeira Ins-

tãncia tenha procurado apoio em acórdãos deste Conselho, há que

se ressaltar que, recentemente, este Colegiado tem decidido em

sentido oposto, através de suas diversas C2maras, dentre elas a

Terceira Cãmara e esta Cãmara.

Há que se acentuar que, após a edição da Lei n2

8.541/92, mesmo os conselheiros mais fiéis a tese até então es-
posada, passaram a adotar o entendimento diverso, dentre :l es,

este relator.

Até o advento da Lei n2 8.541/92, não se pode negar

que a dedutibilidade de tributos e contribui0es, por força do

disposto no artigo 225 do Regulamento aprovado pelo Decreto n2

85.450/80(que consolida o artigo 16 do Decreto-lei n2 1.598/77)

estava condicionada tão somente ao encerramento do período-base

de incidência em que ocorrer o respectivo fato gerador.

Claro está que, em alguns casos, a lei fiscal pode es-

tabelecer outras condiOes mas, que, segundo se depreende da

leitura do autos, não é o caso presente.

Temos, portanto, que, ocorrido o respectivo fator ge-

rador, independentemente de pagamento ou não, a respectiva des-

pesa é dedutível da base de cálculo do imposto de renda - pessoa

jurídica, por força do dispostivo legal acima citado.
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AcOrdão n9 101-89.506

Trata-se de obrigação estabelecida pela própria lei(

ex lege

Por outro lado, discuta ou não o contribuinte, em juí-

zo, a obrigação que lhe é imposta pela lei, o fato gerador da

obrigação tributária ocorre (no caso, o encerramento do período-

base) e, assim, a dedutibilidade da despesa advém da própria

lei.

O depósito judicial suspende a exigibilidade do tribu-

to, não suspende, entretanto, a ocorr gncia do fato gerador.

Muito embora seja verdadeiro que o depósito judicial

gera a indisponibilidade dos rendimentos a gle pertinentes, tam-

bem não se pode negar que:

a) seja um ativo para a pessoa jurídica depositante e,

assim, deveria ser atualizado por força do regime de compet gn-

cia;

b) tenha como contrapartida uma obriga0o de igual va-

lor(provisão no passivo) que, pelo mesmo regime, deve ser atua-

lizada monetariamente.

Em resumo, a atualização do depósito judicial gera va-

riação monetária ativa que, em termos de resultado do exercício,

é anulada pela contrapartida da correção monetária da conta de

passivo(provisão para pagamento do tributo), não gerando, assim,

qualquer reflexo fiscal(salvo quando se corrige, por exemplo,

apenas a conta passiva).

Deste modo, não vejo como prosperar a exig gncia fis-

cal.

	

	 ,L

Face ao exposto, DOU provimento ao recurso.
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AcOrdão n9 101-89.506

É O meu voto.

J z r de Oliveira Candido, relator.
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